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VI. David Ditchburn («Une grande ténacité doublée d’une loyauté remarquable» : l’Écosse et le schisme, 
1378 ‑1418)) procura étaler dans la contribution les raisons qui ont mené à ce choix, en insistant, 
non seulement sur les raisons politique déjà mentionnées, mais aussi sur les influences cléricales 
(permanence à la curie, corps épiscopal avec des membres formé dans les universités françaises). 
L’auteur passe en revue les actions menés par les partisans de Benoît XII jusqu’en 1418, alors 
que la pression se fait de plus en plus forte pour que l’Écosse entre en syntonie avec «le reste du 
monde chrétien» dont l’épilogue constitua la réalisation du concile générale écossais alors tenu.
En dernier lieu, ce colloque ne manqua pas d’adresser la question des conceptions lettrées 
sur le Grand Schisme, un thème d’ailleurs cher à la directrice du colloque Hélène Millet. Deux 
contributions peuvent s’inscrire sous cette perspective. Ainsi, Isabel Grifoll (Benet XIII, el Cisma 
d’Occident i la literatura catalana) propose une étude sur les œuvres d’éminents auteurs catalans tels 
Bernard Metge, Nicolas Eimeric ou Vincent Ferrer qui peuvent représenter l’étendue et la qualité 
de la propagande lettré en faveur de l’obédience avignonnaise qui circulait alors en Catalogne et 
au ‑delà. De plus, sont passés en revue les ouvrages «urbanistes», notamment celles émanant 
de la plume des franciscains. Quant à lui, Jean ‑Patrice Boudet (Le «pape de la lune» et la magie) 
s’attache à déconstruire les accusations de magie contre Benoît XII et certains de ces proches lors 
du concile de Pise de 1409, ainsi que la prétendue culture negromantique du «pape de la Lune» 
diffusée par la mise en profit d’un ensemble de références eschatologiques au règne de la Lune, 
une reprise de la conception de l’horoscope des religions.
Espérons que les initiatives scientifiques à venir, destinées notamment à célébrer la tenue 
du concile de Constance (1414 ‑1418) dont le sixième centenaire s’approche à bref échéance, 
puissent avoir la qualité, l’étendue et l’impact de ces actes qui renouvellent nos connaissances sur 
le concile perpignanais et sur les actions politiques e ecclésiastiques de Benoît XII.
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S. Vicente de Lisboa: legenda, milagres e culto litúrgico (testemunhos latinomedievais)
Lisboa: Centro de Estudos Clássicos, 2011 . 160 p .
J O A Q U I M  C H O R Ã O  L A V A J O
Aires Augusto Nascimento, Professor Catedrático Jubilado da Faculdade Letras da Uni‑
versidade de Lisboa, brinda uma vez mais a comunidade científica com uma obra que aborda 
as legendas, os milagres e o culto ao diácono e mártir S. Vicente, como padroeiro da Cidade de 
Lisboa, da sua Universidade e do Mosteiro a ele dedicado, que mantêm gravados nos respetivos 
selos e na pedra, como selo inconfundível e irrefragável desse patronato, o barco e os corvos que 
caracterizam a sua iconografia.
Ao aprovar a petição de 12 de Novembro de 1288, assinada pelas vinte e sete personalidades 
influentes do mundo eclesiástico e cultural português que, reunidas em Montemor ‑o ‑Novo, 
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propuseram a D. Dinis o projeto da criação da Universidade (Studium Generale) de Lisboa, o Rei, 
através da carta Scientiae thesaurus mirabilis, de 1 de Março de 1290, reconheceu o patrocínio de 
S. Vicente sobre a Alma Mater de Lisboa, como se depreende do próprio texto:
“Ora desejando Nós enriquecer nossos Reinos com este precioso tesouro, houvemos 
por bem ordenar, na Real Cidade de Lisboa, para honra de Deus e da Santíssima Virgem 
Sua Mãe e também do Mártir S. Vicente, cujo santíssimo corpo exorna a dita cidade, um 
Estudo Geral, que não só munimos com cópia de doutores em todas as artes, mas também 
roboramos com muitos privilégios”1.
A presente obra de Aires Nascimento desenvolve ‑se numa amplitude polivalente, na 
medida em que nela se entrecruzam problemáticas de crítica, tradução e transmissão textual, de 
filologia linguística, codicologia, hermenêutica, hagiografia, liturgia, história e até musicologia 
litúrgica medieval. A conjugação metodológica de todas estas vertentes do saber humano, postas 
ao serviço de S. Vicente, são a expressão do espírito cientifico ‑culturalmente polifacetado do Autor.
Trata ‑se de um tema que o Autor, com a colaboração de Saul António Gomes, já havia 
abordado em S. Vicente de Lisboa e seus milagres medievais2, obra que integrara as duas primeiras 
Legendas desta edição. A primeira delas foi redigida pelo chantre da catedral de Lisboa, Estêvão, 
Milagres de S. Vicente3, e a outra de autor anónimo, a Colecção dos Milagres de S. Vicente, que inclui 
uma versão da Passio Vincentii, Sabine et Cristete, um pequeno texto inserido no mesmo manuscrito 
da Biblioteca Nacional de Lisboa4.
Além destes textos, a presente obra recolhe uma outra legenda, cronologicamente não 
muito distante da de Estêvão. Trata ‑se do Relato do cónego e arcediago da mesma catedral de 
Lisboa, Fernando, que acompanhou, em 1183, a infanta D. Teresa, filha de D. Afonso Henriques e 
posteriormente conhecida por Matilde, quando saiu de Portugal para casar com Filipe de Alsácia 
e conde da Flandres.
A presente obra de Aires Nascimento é uma preciosa coletânea de textos legendários, de 
milagres e de culto litúrgico, redigidos em latim medieval e traduzidos com mão de mestre sobre 
um santo que, desde o início da nossa nacionalidade, esteve presente na expressão devocional e 
litúrgica do povo português. As freguesias, igrejas e altares a ele dedicados são expressão disso 
mesmo. Na Sé de Évora por exemplo, o S. Vicente dos Corvos partilhou o mesmo altar com o 
seu homónimo eborense “S. Vicente das Irmãs” (Santas Sabina e Cristeta), próximo dos quais 
muitos fiéis gostavam de ser sepultados.
No preâmbulo da presente obra, que enriqueceu as comemorações do centenário da (re)
fundação da Universidade de Lisboa, o A. invoca a necessidade de reexaminar as fontes por ele 
antes editadas, de as colacionar com outras, de aperfeiçoar a tradução e de aprofundar o estudo 
1 Ver o texto em Frei Francisco de Brandão, Monarchia Lusytana, V, Lisboa, 1650, fls . 132 ‑133; orig . lat . no Arq . de Univ . de Coimbra, 
Livro Verde, p . 4 ‑5 . Esta a razão porque a Universidade de Lisboa adoptou como insígnias as mesmas das armas da própria cidade: 
um navio com a imagem do santo e dois corvos, um à proa e outro à popa .
2 Aires Augusto Nascimento e Saul António Gomes – S. Vicente de Lisboa e seus milagres medievais . Lisboa: Câmara Municipal, 
1988; Ver também o “Indiculum Fundationis Monasterii Beati Vincentii” e o De Expugnatione Lyxbonensi . In A conquista de Lisboa 
aos mouros: relato de um cruzado . Ed ., trad . E notas Aires A . Nascimento; introd . Maria João V . Branco . Lisboa: Vega, 2001 .
3 Lisboa, B . N ., Alc . 420; cópia do arquétipo da Catedral de Lisboa, desaparecido no terramoto de Lisboa de 1755 . Estêvão escreveu 
por volta de 1183, dez anos após a inventio das relíquias de que o mesmo era contemporâneo .
4 Lisboa, B . N ., Cx . 21/X ‑3 ‑4, n .º 21 .
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crítico do tema (Legenda de S. Vicente), libertando ‑o de algumas notas “demasiado redutoras” e da 
influência de alguns “contributos alheios” (p. 8).
O Preâmbulo e a Introdução, por si sós, têm um valor intrínseco, caracterizado pela profun‑
didade da investigação e pela força da argumentação.
No período medieval, em que as povoações, em geral, e as comunidades cristãs, em especial, 
alimentavam a devoção popular e o culto litúrgico dos santos, as relíquias ganharam uma crescente 
notoriedade devocional e converteram ‑se em sinais visíveis e mobilizadores do acesso à proteção 
dos mesmos e de promoção e prestígio para as localidades que as possuíam.
Nesse contexto, Lisboa só lucraria com a aquisição de relíquias de algum santo, como 
acontecia noutras cidades do norte hispânico anteriormente reconquistadas à mourama. Como não 
tinha acesso às dos seus próprios mártires dos tempos pré ‑islâmicos, nomeadamente às dos santos 
Veríssimo, Máxima e Júlia, começou a olhar para as de S. Vicente, o jovem diácono martirizado 
e sepultado em Valência de Espanha e trasladadas ao tempo da derrocada cristã/visigoda, ante 
a invasão sarracena, para o promontório sacro algarvio que viria a tomar o seu nome. Aí haviam 
permanecido sob o domínio dos almóadas, numa igreja a ele dedicada e custodiada por cristãos 
moçárabes.
O chantre Estêvão considera sintética mas expressivamente como uma mais valia para 
Lisboa a receção das relíquias do Santo, ao afirmar: “Por este dom da graça celestial [Lisboa] pode, 
a nosso ver, ser considerada acima das cidades da vizinhança” (Estêvão, p. 103).
Com a inventio e apropriação das relíquias de S. Vicente, Lisboa poderia orgulhar ‑se de 
tão grande protetor celeste e ombrear com outras importantes cidades do norte peninsular, como 
Braga e Compostela.
Aires do Nascimento estabeleceu o contexto histórico ‑religioso da localização e da “invenção” 
das relíquias do Santo no cabo do mesmo nome, servindo ‑se de textos árabes e cristãos.
Segundo o geógrafo siciliano Al ‑Idrisi (1100 ‑1165), havia no seu tempo, a sete milhas do 
Cabo do Algarve, num promontório que se projeta sobre o mar, uma igreja dedicada a S. Vicente 
dos Corvos, riquíssima em “tesouros e rendimentos”, que remontaria aos tempos visigóticos. Era 
servida por sacerdotes e religiosos e continuamente guardada por dez corvos (p. 42 ‑43, n. 85)5.
Em relação às fontes árabes, o A. poderia ter explorado mais o testemunho do historiador 
Ahmad ibn Muhammad al ‑Razi (888 ‑955), cuja Crónica ganhou tanta importância na Península 
Ibérica, sobretudo em Portugal. O seu testemunho, pela antiguidade e pelo cariz anticristão que 
representa, confere ‑lhe um valor acrescido. Após a sua tradução para português, a pedido do rei 
D. Dinis, por Gil Peres, acompanhado pelo mouro Maomé, essa crónica serviu de fonte a antigos 
cronistas e historiadores portugueses, nomeadamente ao conde D. Pedro de Barcelos, autor da 
Crónica Geral de Espanha de 1344, o qual, por sua vez, contribuiu para perpetuar aquela importante 
fonte, irremediavelmente perdida no terramoto de 1755. O conde de Barcelos serviu ‑se de 
Rasis, sobretudo no respeitante à geografia de al ‑Andalus, à história do rei Rodrigo, à conquista 
e dominação islâmicas da Península ibérica e à feroz perseguição que Abderramão desencadeou 
contra os cristãos da Hispânia, onde mandou queimar as relíquias dos santos. Foi nesse contexto 
histórico almóada que Rasis introduziu a problemática da fuga de moçárabes com as relíquias 




de S. Vicente de Valência para o monte que, no Algarve, “avança pelo mar adentro”, onde ficaram 
guardadas por corvos.
Esta fonte foi muito explorada por André de Resende, a quem A. Nascimento põe reservas 
que o terão induzido a não avançar por essa via historiográfica com a afirmação: “não estamos 
certos de que não haja aproveitamentos feitos por esse humanista em favor dos seus interesses 
nacionalistas”. Concordo com essa fraqueza resendiana, mas não a ponto de a generalizar em 
excesso. Neste caso, é bom ter em conta as fontes em que ele se apoia.
No poema Vicentius leuita et Martyr6 e na Carta a Bartolomeu de Quevedo, que dedicou ao 
Santo, o humanista eborense não está mal acompanhado, pois serviu ‑se, como fonte privilegiada, 
da Crónica do Mouro Rasi, de que possuía um exemplar da já referida tradução que legou ao filho 
Barnabé, o qual o passou para as mãos de Severim de Faria, que, por sua vez, o vendeu aos condes 
do Vimieiro, em cuja biblioteca desapareceu na voragem do terramoto de 1755.
Na carta a Quevedo, transcreve esta passagem rasiana, que corresponde literalmente à da 
Crónica de 1344:
“Ora Abderramão aproximou ‑se de Valência quando os cristãos que aí viviam tinham 
consigo o corpo de um homem, morto, que se chamava Vicente. E eles adoravam ‑no 
como se fosse um deus. […] Mas quando souberam da chegada de Abderramão, […] 
fugiram, levando consigo o corpo do tal homem. E Aliboaces, o bravo cavaleiro de Fez, 
contou que certo dia, com o objectivo de caçar, se encaminhara com a sua comitiva para 
as bandas do mar no Algarve, mais exactamente na extremidade do monte que avança 
pelo dito mar adentro, e que lá encontrara o corpo do tal homem e mais os que com ele 
tinham fugido de Valência, que aí tinham construído umas casitas onde viviam. Disse 
ainda que tinha matado os homens, claro, mas que levara prisioneiras as crianças; quanto 
ao corpo do tal homem, deixara ‑o lá”7.
No De Antiquitatibus Lusitaniae, ao tratar de Estói ou Ossónoba, André de Resende refere 
a vinda das relíquias do Santo de Valência para a igreja a ele dedicada no promontório de Sagres 
e também a trasladação do corpo do Santo do Cabo de S. Vicente para Lisboa8.
D. Afonso Henriques, na sua juventude, havia tentado libertar as relíquias e trasladá ‑las para 
Braga ou Coimbra, pois, nessa altura, Lisboa ainda estava na posse dos muçulmanos. Segundo as 
palavras que a Legenda de Mestre Estêvão atribui ao próprio D. Afonso Henriques, o “santo mártir 
não quis que fosse o rei a descobri ‑lo porque a ele lhe aprazia ser venerado de preferência pela 
gente de Lisboa” (Estêvão, I, p. 95).
6 André de Resende, Vicentius leuita et Martyr. Olisipone . Apud Ludovicum Rhotorigium typographum . M .D .XLV, n . 4 e 8 . 
7 André de Resende – Carta a Bartolomeu de Quevedo . Trad . de Virgínia Soares Pereira . Coimbra: Instituto Nacional de Investigação 
científica, 1988, p . 83 . Cf . Crónica Geral de Espanha de 1344, cap . CCXXX, 21 ‑25, ed . Luís Filipe Lindley Cintra . Lisboa: Academia 
Portuguesa da História, 1951 ‑1961, II, Cintra, p . 367 ‑368 .
8 André de Resende – Libri Quatuor de Antiquitatibus Lusitaniae . Eborae, anno 1593, Liber Quartus, fol . 185; cf . As Antiguidades da 
Lusitânia . Ed . fac ‑similada da de 1593 . Livro I . Introd ., trad . e comentário de R . M . Rosado Fernandes . Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, p . 284 . Cf . Historia da antiguidade da Ciidade Euora: fecta por meestre Andree de Reesende, M. M.LIII . André de Burgos, 
1553 .
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A legenda do Mestre Estêvão informa ‑nos de que, entre os cristãos moçárabes trazidos 
por D. Afonso Henriques do Promontório Sacro para Lisboa9, onde formaram o bairro de Santa 
Justa, se encontravam dois “monges” moçárabes [duo fratres uiri religiosi etatis prouecte habitus 
monachilis], que haviam custodiado a igreja do Santo e dado a conhecer à população moçárabe de 
Lisboa a localização exata do corpo de S. Vicente e a maneira como seria possível lá chegar. Com 
base nessas informações, “alguns homens, de ânimo generoso e movidos por espírito divino” (p. 
96 ‑97), lançaram ‑se ao mar e, depois de porfiados esforços, regressaram a Lisboa, sãos e salvos, 
com o corpo do Santo, que foi depositado na igreja de Santa Justa (p. 149 ss).
A inventio do corpo do Santo Mártir aconteceu em Setembro de 1173, enquadrada no 
contexto histórico em que D. Afonso Henriques negociava as tréguas solicitadas por Alibo Jacob 
de Sevilha, as quais vieram a ser celebradas no mês seguinte. Aconteceu isto vinte e seis anos depois 
da conquista da cidade de Lisboa, que se encontrava muito dividida em bairros organizados de 
acordo com a origem étnica e social das suas gentes, como bem exprimiu Pedro Picoito:
“É possível reconhecer o bairro dos colonos do Norte peninsular em torno do castelo 
e da igreja de Santiago, no alto da cidade, o dos ingleses e franceses na zona da catedral 
e da igreja da Madalena, a meia encosta, e a comunidade do mosteiro de S. Vicente de 
Fora, inicialmente constituída por cruzados e frades germânicos, nos arrabaldes a leste da 
muralha, exactamente no extremo oposto ao da provável moçarabia, a oeste, entre Santa 
Maria de Alcamim e Santa Justa […]. Para os moçárabes, ele era um símbolo de resistência 
ao novo poder vindo do norte”10.
Essa fragmentação da população lisboeta viria a dificultar a escolha do lugar definitivo 
da instalação das relíquias do Santo. Aires do Nascimento evidencia o agravamento da situação 
provocado pela ausência no processo de “invenção” e acolhimento de duas importantes personali‑
dades de natureza eclesial e política: o bispo D. Álvaro, que não foi visto nem achado em problema 
de tanta relevância para a vida religiosa da cidade; por seu lado, o rei, que, vinte e seis anos antes, 
havia conquistado a Cidade, tudo fizera para descobrir e resgatar as relíquias do Santo, e fundara 
o mosteiro dedicado a S. Vicente, em cumprimento de um voto feito durante o cerco de Lisboa. 
Foram os dois grandes ausentes.
O silêncio da legenda acerca deles ajuda ‑nos a compreender o movimento de disputa e 
agitação social que começou a desenhar ‑se sobre o destino definitivo do corpo do Santo, pois 
era disputado pelos moçárabes de Santa Justa, pelo deão e cabido da catedral e pelos cónegos 
regrantes de S. Agostinho, interessados em depositá ‑lo no mosteiro de S. Vicente. Foi necessária 
a intervenção armada de Gonçalo Viegas de Lanhoso, fronteiro da Estremadura, “homem indis‑
cutivelmente valoroso e prudente” (p. 99), que desceu com os seus homens da alcáçova, onde 
D. Afonso Henriques havia instalado os colonos vindos do norte de Portugal e da Galiza. Foi ele 
quem conseguiu garantir a ordem entre os apoiantes das três instituições. Com essa intervenção, 
as relíquias acabaram por ser pacificamente transladadas da Igreja de Santa Justa para a catedral, 
com o acordo prévio entre o reitor da primeira, Múnio, e o deão da Sé, Roberto, “homem de Deus 
9 Alguns cronistas portugueses referem o aprisionamento desses moçárabes na batalha de Ourique e o relato de Fernando transfere ‑o 
para Valência . 
10 Pedro Picoito – A trasladação de S. Vicente: consenso e conflito na Lisboa do século XII. Medievalista . 4: 4 (2008) [http://www2 .
fcsh .unl .pt/iem/medievalista/MEDIEVALISTA4/medievalista ‑picoito .htm] 
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e benquisto pelo povo da cidade” (p. 99), ante os protestos dos cónegos regrantes do mosteiro de 
S. Vicente de Fora, com o seu abade D. Paio, que acabaram por conseguir uma relíquia do Santo. A 
partir de então, reinou a paz e cresceu cada vez mais a devoção ao Santo, tanto na cidade e diocese 
de Lisboa como em Portugal inteiro.
O sínodo de Lisboa de 1240 contribuiu definitivamente para o incremento devocional 
do Santo, tanto na diocese de Lisboa como no resto do país, ao recomendar aos párocos que, nas 
confissões e pregações aconselhassem os paroquianos a realizarem, ao menos uma vez por ano, a 
peregrinação à igreja de Lisboa “em honra do gloriosíssimo mártir S. Vicente”11.
Pouco depois dessa data, o culto ao diácono S. Vicente foi introduzido na catedral de Évora 
sob o nome de S. Vicente dos Corvos, para o distinguir do S. Vicente das Irmãs12. Os Estatutos do 
Cabido da Sé de Évora de 1321 atribuem aos seus capitulares o privilégio de dispensa anual de 
três semanas para poderem realizar peregrinações a S. Vicente de Lisboa13. Para evitar abusos, o 
cardeal D. Henrique viria a limitar a frequência desse privilégio a uma vez cada dois anos14. Como 
expressão da importância devocional e litúrgica de S. Vicente na sua catedral, os cónegos eborenses 
que participavam no seu ofício coral recebiam uma pitança de dez soldos por prebenda15.
Um contributo incalculável que esta obra de Aires Nascimento vem prestar à cultura 
litúrgico ‑musical portuguesa é indubitavelmente a apresentação do fragmento de um livro litúrgico 
da Sé de Lisboa de meados do século XIII, que continha o ofício da invenção, transladação e 
chegada das relíquias de S. Vicente a Lisboa, descoberto pela doutoranda por ele orientada, 
Margarida Cunha, a servir de reforço da lombada do Livro de Receita e Despesa da Casa da Moeda 
de Lisboa, nº 843, referente ao ano de 1540.
O esquema da salmodia é o do comum de um mártir mas as antífonas, os responsórios 
e o hino de Laudes são os próprios do Santo.
O texto escrito, apesar de mutilado, permite ‑nos recuperar a respetiva melodia, pois está 
munido de uma pauta reduzida a uma só linha vermelha para localizar o Fá, à volta do qual se 
desenvolvem diastematicamente as figuras musicais, sob a forma de quadrados e losangos. O seu 
estudo poderá ir bastante mais longe. É um desafio musical que fica para quem for capaz de pôr 
mãos à obra.
Este livro deixa ‑nos culturalmente mais ricos não apenas com a recuperação de textos 
hagiográficos medievais, mas também com o estudo crítico e histórico dos mesmos que Aires A. 
Nascimento nos proporcionou.
11 Cf . Synodicon Hispanum . Dir . António Garcia y Garcia . II . Madrid: BAC, 1982, p . 293 .
12 Livro III dos Aniversários (1470), fol . 73 e 28v .
13 Estas som as ordinhações e os statutos e os costumes da Egreia de Euora: ASE, CEC 3 II B, fl . 43v . Também podiam realizar 
peregrinações de seis semanas a Santiago de Compostela; de três meses a Santa Maria de Rocamador; de seis meses a Roma, 
Posteriormente foram também aceites como lugares de peregrinação Jerusalém e Nossa Senhora de Guadalupe .
14 Os Estatutos do 1548, do cardeal D . Henrique, Estatuto n . XIV, ASE, CEC 4 IV, fl . 19r . 
15 Livro das despesas do Prioste, 1340, ASE, CEC 2 ‑IB, fol . 5 .
